
 

  

   

 Estado do Rio de Janeiro 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS 

DIRETORIA DE  RECURSOS  HUMANOS  

      

CONTRATAÇÃO POR PRAZO DETERMINADO 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

Recursos Humanos da FuSAR – 3369 7707 

 

DATA: _____/______/______ 

 

NOME: _____________________________________________________________________ 

CARGO: ____________________________________________________________________ 

LOTAÇÃO: _________________________________________________________________ 

01 Curriculum Vitae  

02 Diploma ou Comprovante de Escolaridade (Frente e Verso) 

Caso seja ESPECIALISTA precisa do Título de Especialidade 

 

03 Certidão de Nascimento ou Casamento  

04 Certidão de Nascimento de filhos menores de 21 anos  

05 Carteira de Identidade  

06 Título de Eleitor  

07 Comprovante de última votação  

08 CPF  

09 PIS/PASEP  

10 Carteira de Trabalho (cópia da qualificação civil – Frente e Verso)  

11 Comprovante de residência  

12 Carteira do Conselho da Categoria  

13 Certificado de reservista  

14 Atestado de Saúde Ocupacional  

15 1 Foto 3 X 4  

16 Conta Corrente - Bradesco  

17 Declaração de Nepotismo  

18 Declaração de não acumulo de cargo público ou Declaração de carga 

horária, caso já possua algum cargo público 

 

19 Certidão Negativa de Débitos junto ao Conselho de Classe  



 

 

  

  

Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS 

FUNDAÇÃO DE SAUDE DE ANGRA DOS REIS 

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULO DE CARGO PÚBLICO 

 

Declaro para os devidos fins e efeitos civis e penais, que não exerço outro cargo, emprego 

ou função pública, em nenhum dos poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal, ou em qualquer entidade da Administração (Autarquia, Empresa Pública, ou em qualquer 

entidade da Fundação), conforme preceitua a Constituição da República Federativa do Brasil, art. 

37, incisos XVI e XVII. 

 

 

Angra dos Reis, _______ de _____________________________ de _________. 

 

 

NOME: _______________________________________________________________________ 

CPF: _________________________________________________________________________ 

RG: __________________________________________________________________________ 

 

 

 

  _________________________________________________________ 



 

 

DECLARAÇÃO 
  Eu,_______________________________________________, 
____________ (cargo público), matricula n.º ____________________, lotado (a) 
na___________________________(Secretaria), Autarquia(SAAE), Fundação 
Pública (FUSAR, CULTUAR e TURISANGRA, ANGRAPREV,SEDECT/AR), DECLARO, 
para fins de cumprimento da Súmula Vinculante n.º 13 do Supremo Tribunal 
Federal que: 
 

Item 1 – (    ) Não possuo pai, mãe, avô, avó, bisavô, filho, filha, neto, neta, 
bisneto, bisneta, irmão, irmã, tio, tia, sobrinho, sobrinha, sogro, sogra, 
padrasto/madrasta do esposo/esposa, pais dos sogros (avô e avó do 
esposo/esposa), avós dos sogros (bisavô e bisavó do esposo/esposa), enteado, 
genro, nora, neto ou neta do esposa/esposo (filho do enteado), bisneto ou bisneta 
do esposo/esposa, cunhada, cunhado, tio e tia do esposo/esposa, sobrinha do 
esposo/esposa, esposo/esposa, companheiro/companheira ocupando cargo em 
comissão ou função gratificada no Município de Angra dos Reis, no SAAE, no 
ANGRAPREV, na FUSAR, CULTUAR, TURISANGRA e na Câmara Municipal de Angra 
dos Reis, ou exercendo mandato de Prefeito ou Vereador no Município de Angra de 
Reis. 
 
Item 2 – (    ) Possuo pai, mãe, avô, avó, bisavô, filho, filha, neto, neta, bisneto, 
bisneta, irmão, irmã, tio, tia, sobrinho, sobrinha, sogro, sogra, padrasto/madrasta 
do esposo/esposa, pais dos sogros (avô e avó do esposo/esposa), avós dos sogros 
(bisavô e bisavó do esposo/esposa), enteado, genro, nora, neto ou neta do 
esposa/esposo (filho do enteado), bisneto ou bisneta do esposo/esposa, cunhada, 
cunhado, tio e tia do esposo/esposa, sobrinha do esposo/esposa, esposo/esposa, 
companheiro/companheira ocupando cargo em comissão ou função gratificada no 
Município de Angra dos Reis, no SAAE, no ANGRAPREV, na FUSAR, CULTUAR, 
TURISANGRA e na Câmara Municipal de Angra dos Reis, ou exercendo mandato de 

Prefeito ou Vereador no Município de Angra de Reis. 
 
OBSERVAÇÃO: Havendo marcação do item “2”, é necessário colocar abaixo o 
NOME COMPLETO, o PARENTESCO e o CARGO ocupado pela pessoa da 
família. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_____________________ 
 



 

  Por fim, afirmo que todas as informações prestadas são 
verdadeiras, SOB PENA DE RESPONDER PELO CRIME DE FALSIDADE 
IDEOLÓGICA, PREVISTO NO ART. 299 DO CÓDIGO PENAL, SEM PREJUIZO 
DE EVENTUAIS SANÇÕES CIVIS E ADMINISTRATIVAS. 
 
Art. 299 do Código Penal – Omitir, em documento publico ou particular, declaração 
que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa 
da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar 
a verdade sobre fato juridicamente relevante. 
 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é publico, e 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular. 
 
Parágrafo único. Se o agente é funcionário publico, e comete o crime 
prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de 
registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 
 
Súmula Vinculante nº. 13 do Supremo Tribunal Federal – A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, da autoridade nomeando ou do servidor da mesma pessoa jurídica 
investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício do 
cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal. 
 
 
 
 
    Angra dos Reis, ___ de ____________ de ___. 
 

 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do Servidor 

 
 


